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REGISTRO DE PACTO ANTENUPCIAL

Fundamento Legal: art. 1.640 e 1.657 do Código Civil,  art. 178, V; art. 167, II, 1); e art. 244 ambos da Lei nº 6.015/73 c/c Art.1.050 §1º , art. 1.193 e art. 1.217 do  Provimento Nº 3 - CGJUS/2JACGJUS/TO.

Exigência: Quando o regime de bens do casamento for da:  Comunhão Universal de Bens (na vigência da Lei 6.515/77), Separação Total de Bens e Participação final no aquestos,  é necessário lavratura, antes do casamento, do Pacto Antenupcial. 

Lavrado o Pacto Antenupcial, e após o casamento civil, é necessário apresentá-lo na via ORIGINAL ao Registro de Imóveis, a fim de:
 
· REGISTRAR o pacto antenupcial (feito por Escritura Pública) no Livro 3 – Registro Auxiliar, do Registro de Imóveis do local do primeiro domicílio conjugal;
· AVERBAR o pacto antenupcial na matrícula do imóvel onde um ou os dois cônjuges forem titulares de direitos.

Documentos para REGISTRO do Pacto Antenupcial

1. Requerimento, com qualificação completa das partes (nome completo de todas as partes, vedada a utilização de abreviaturas, números do CPF ou CNPJ, nacionalidade, estado civil, existência ou não de união estável, filiação, profissão, domicílio e residência e endereço eletrônico, conforme art. 2° do provimento 61/17CNJ de um ou ambos os cônjuges: 
a) solicitando o REGISTRO do pacto antenupcial no Livro 3 – Auxiliar; 
b) declarando expressamente o local do primeiro domicílio conjugal.

Obs.: só poderá ser registrado se o primeiro domicílio conjugal declarado pertencer à circunscrição desta serventia imobiliária. Basta a declaração, não sendo exigido nenhum documento.
2. Escritura Pública de Pacto Antenupcial (com os requisitos legais).
3. Cópia autenticada da certidão de casamento.



Documentos para AVERBAÇÃO do Pacto Antenupcial já registrado

1. Requerimento nos termos do item 1 acima, solicitando a averbação do pacto antenupcial no imóvel de matrícula nº (indicar o nº).
2. Certidão do registro do Pacto no Livro 3, no Registro de Imóveis do primeiro domicílio do casal, na via original. 
3. Cópia autenticada da certidão de casamento.

Atenção: quando o regime de bens exigir o pacto antenupcial, mas este não tiver sido feito à época, o interessado deverá apresentar CERTIDÃO DO REGISTRO CIVIL que conste EXPRESSAMENTE essa situação. Assim, nos termos do art. 1.640 do Código civil, será considerado como regime de bens o constante do registro do casamento, vigorando o efeitos da comunhão parcial de bens.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
[bookmark: _GoBack]
· Informa-se que esta é a relação básica de documentos, que serão analisados conforme legislação em vigor, o que poderá resultar na necessidade de apresentação de novos documentos.
· A exigência de Pacto Antenupcial não se aplica ao regime da: comunhão parcial de bens, comunhão universal de Bens antes da Lei 6.515/77 e separação obrigatória de bens por força do art. 1.641 do Código Civil.
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